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PARICER, JURÍDICO N' 93/2022

PROCESSO ELTTRôNICO N.z 373/2O22
REQUERTI{TE: Comissáo Permanente de Licitação.
Ánpe eOurrf ISTRATIvA: LicitaçÕes e Contratos Administrativos.
ÓncÃo INTERtssADor SecÍetaria Municipal de Indústria e Comércio
ASSUNTO: Análise prévia da licitaçáo moda-lidade Tomada de Preços. Reforma e

Ampliação de barracão industrial.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA I,ICITAÇÂO.
MODALIDADE TOMADA Dtr PRtrÇOS. PROCtrSSO
NUMERADO COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS.
PROJETO BÁSICO E JUSTIFICATIVAS
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO
DO EDITAL COM AS ADAPTAÇÕES E
PONDERAÇOES APONTADAS NO CORPO DESTE
PARtrCER.

1. CONSULTA:
A Comissão Pernânente de Licitaçáo encâminha para análise desta

Procuradoria o processo de contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto
é a reforma e ampliação de barracáo industrial.

Constam no processo administrativo:
I) Portarias n" 8.O21/2O21 e n" 8.18O /2022;
II) Solicitação de autorização para abertura de licitaçáo;
III) Memorândo Intemo f O1/2O22;
IV) Projeto Básico e anexos;
V) Despacho de autorizaçáo do Prefeito Municipal;
VI) Parecer Conlábil;
VII) Minuta do edital;
VIII) Anexos 2 a 14 do edital.
E o relatório.

2. PARECER:
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoriâ, nos temos

do parágrafo Írnico do ârt. 38, da Ini 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico dos documentos apresentâdos, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mêrito da presente contratâçáo e da discricionariedade da
AdministraÇão Pública âo tÍaçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras
entendidos como necessârios.

No entanto, oportuno destacar que â presente manifestacão jurÍdica tem o
escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma
providência para salvaguardâr â Administração e o erário púb1ico.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a ânálise dos aspectos têcnicos dos objetos
da contrataÇão pretendida pela AdminisúaÇão náo constitui târefâ aíetâ a este órgào
jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar. 'ía
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Ante as questões acina suscitadas, passatemos à anállse dos aspectos
relacionâdos à legalidade do feito.

2.1. Da licitaçáo: do cablmento da modalidade tomada de preços
No tocante à escolha da modalidade tomâda de preços, os fundamentos estão

assentados no art. 23, l, "b" eII,"b", daLeí8,666193.
Nesse prisma, veriÍicâ-se que o valor máximo delimitado peiâ AdministÍâÇão

pârâ o pâgâmento do objeto do ceftame é de R$ 1. .381.OO7 ,22, justiÍicando a
realtzaçâo de licitação pela modalidade tomada de preços.

2.2. Do Projeto Báslco
Projeto básico ê o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, parâ carâcterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou
serviços. E imprescindível para realizaçáo de qualquer obra ou serviço de engenharia.

Portârto, todâ licitaÇão de obra ou serviço, reahzada em qualquer modalidade
de licitaçáo, deve ser precedida da elaboração de projeto básico.

Estabelece a Lei de LicitaçÕes que o projeto básico deve estâr âÍrexadô ao ato
convocatório, dele sendo parte integrante.

Determina ainda que o projeto básico deve conter os seguintes elementos:
) desenvolvimento da solução escolhida;
F soluções tecnicas globais e localizadas;
F identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e

equipamentos a incorporar a obra;
ts informaçÕes que possibilitem o estudo e a dedução de mêtodos

construtivos;
D sutrsÍdios pârâ montagem do plano de licitação e gestão da obra;
) orçamento detaihado do custo global da obra, fundamentado em

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.
Além de ser peça imprescindível para execução de obrâ ou prestaÇão de serviços,

o projeto básico é documento que propicia a Administraçáo conhecimento pleno do
objeto que se quer iicitar, de for:na detalhada, ciara e precisa. Permite ao licitante ter
acesso a informaçôes e elementos necessários a boa elaboraçáo da proposta,
mediante regras estabelecidas pela Administrâção a que estará sujeito.

Destâlte, em razâo se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a
presença dos documentos exigidos pela Lei de LicitaÇões - notâdamente, no art. 6',
inciso IX - veriÍico que o Projeto Básico elaborado atende aos requisitos legais, sem
adentrar no conteúdo têcnico dos documentos.

2.3. Das minutas de edital e do contrato /
A aná1ise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz da tegislacâo (

apiicáve1 ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a Tomada dff)
preços, bem como a l.€i Complementa-r Federal n" 123 / 20O6 , que instituiu o EstatutSf--
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. I §
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I{esse ponto, fi'ise-se que as milutas <1o edital e anexos íoram corr'igidas pela
PGM e encontram-se no sistemâ, cujos arquivos digitais preveern algumas alteraÇÕes
pontuais, destacadas em amarelo, para melhor compreensão de alguns institlrtos.

CcnsiCerandc-se as alteraçÕes no edital mencionadas acima, no mais, vcrifica-
se rlue foram plcenchicios os reqLrisitos essencials do art. 40, da Lci 8.6(16/93.

Adequacla, tambóm, a minuta clo contrato cons&rntc rio Âucxo 1zl, pois prcvô as
clár-rsrr"las essenciais dispo,sl.as no ârt. 55, rta 1.ei 8.666/93, cle :rcorclo com o morlelrr
conÍeccionaclo pr:ln PC}M, com as atualizaçÕes destâcâdas em amarelo no arquivo
digital.

2.5. Recomendações
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevânclâ, que a veracidade de todas

as informaçÕes e documentaÇão apresentâdâs sáo de inteira responsabilidade dos
âgentes públicos e prívados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenÇão para a possibilidade de aplicaçáo de
sançôes de nâturezâ poiÍtica, âdministrâtivâ, civil e penal em caso de malversaçáo
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrlgaçôes legais,
coÍrtratuais e editalícias, possibílitando a configuraçáo de ato de improbidade
administrativa, nos tennos da l-ei n" 8.4291 1992, bem como em desrespeito à lri de
Responsabilidade Fiscal.

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente licitâcão está fundamentada na
necessidade de fomento à indústria, cujas dire trizes estão alicerçadas nas lris
Municipais n" 1.488/2O13 e n" 1.745/2O2O.

Nesse rumo, é imperioso registlar que a ki Municipal n" 1.820 /2022 l;.ào

âtende às diretrizes indicadas nas leis mencionadas, 1ogo, a realizaÇão da sessâo
pública da presente licitação somente deverá ocorrer caso a l,ei n" 1.82O 12O22 seja
alterada ou revogada, conforme as reuniões realizadas com o Prefeito Municipal e

com o Secretário de Indústriâ e Comércio.

s. coNcl.usÃo
Diante rlo exposto, estâ Procurâdoria se manifesta fâvorâvelment-e à publicação

da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, com as alteraçÕes
destacadas em amarelo no arquivo digital e com as ponderaÇoes expostas alhures.

Ademais, importante salientar a necessidade de publicacão do edital e dos seus
anexos, bem como da fase interna da licitacão na íntegra no Doftâl eletrônico do
Municínio de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.527/201 1.
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